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Capítulo 4 – DA CANDIDATA LACTANTE
1. A candidata lactante deverá, no momento da realização 

da inscrição, solicitar a necessidade da amamentação durante a 
realização das provas objetiva e discursiva.

1.1. Em caso de necessidade de amamentação durante a 
realização das provas objetiva e discursiva, a candidata lactante 
deverá levar um acompanhante, maior de idade, que ficará em 
local reservado para tal finalidade e que será responsável pela 
criança.

1.2. O acompanhante ficará em sala reservada e será o res-
ponsável pela guarda da criança. Este estará submetido a todas 
as normas constantes deste Edital, inclusive à apresentação 
de documento oficial de identificação e à proibição de uso de 
equipamentos eletrônicos.

1.3. A candidata que não levar o acompanhante não poderá 
permanecer com a criança no local de realização das provas 
objetiva e discursiva.

2. A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo e a 
Fundação VUNESP não disponibilizarão em hipótese alguma 
acompanhante para a guarda da criança.

3. No momento da amamentação, a candidata será acom-
panhada por uma fiscal sem a presença do responsável pela 
criança e sem o material da prova. 

4. Não haverá compensação do tempo de amamentação ao 
período de duração da prova dessa candidata.

5. Excetuada a situação prevista neste Capítulo, não será 
permitida a permanência de criança ou de adulto de qualquer 
idade nas dependências do local de realização da prova, poden-
do ocasionar inclusive a não participação da candidata neste 
Concurso Público.

Capítulo 5 – DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA COM DEFI-
CIÊNCIA

1. Será assegurado aos candidatos com deficiência, que 
pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas 
pelo Decreto Estadual nº 59.591/13 e alterações, e pela Lei Com-
plementar Estadual nº 683/92, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932/02, nos termos do inciso VIII, do artigo 37, da 
Constituição Federal/88, o direito de inscrição para o cargo 
público deste Concurso Público.

2.  O candidato, antes de se inscrever, deverá verificar se as 
atribuições do cargo, especificadas no Anexo I, são compatíveis 
com a deficiência que possui.

3. O candidato que se julgar amparado pelo disposto no 
Decreto Estadual nº 59.591/13 e alterações, na Lei Complemen-
tar Estadualnº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela 
Lei Complementar Estadualnº 932, de 8 de novembro de 2002, 
concorrerá, sob sua inteira responsabilidade, às vagas reserva-
das aos candidatos com deficiência.

4. Em cumprimento ao disposto no artigo 2º, do Decreto 
Estadual nº 59.591/13 e alterações, e na Lei Complementar 
Estadual nº 683, de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei 
Complementar Estadual nº 932, de 8 de novembro de 2002 
será reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas 
ofertadas neste certame e das que vierem a existir no prazo de 
validade do Concurso.

5. Caso a aplicação do percentual de que trata o item 
anterior resulte em número fracionado, este será elevado até 
o 1º número inteiro subsequente, somente quando a fração for 
maior ou igual a 5 (cinco).

5.1. Mesmo que o percentual não atinja o decimal de 0,5 
(cinco décimos), quando existirem de 5 (cinco) a 10 (dez) vagas, 
uma delas deverá ser preenchida obrigatoriamente por candida-
to com deficiência, salvo no caso de não haver candidatos com 
deficiência classificados.

6. Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, inte-
lectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas, 
nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto 
da Pessoa com Deficiência), do art. 1º da Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência da Organização das Nações 
Unidas – aprovada pelo Decreto Legislativo nº 186, de 9 de julho 
de 2008 e incorporada pelo Decreto Federal nº 6.949, de 25 de 
agosto de 2009 -, da Lei Federal nº 12.764/2012, e da Lei Federal 
nº 14.126/2021, nos parâmetros estabelecidos pelo art. 4º do 
Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, e 
demais legislações vigentes sobre o tema.

7. Não serão considerados como deficiência os distúrbios 
passíveis de correção.

8. Os candidatos com deficiência participarão deste Con-
curso Público em igualdade de condições com os demais can-
didatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e 
aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação 
das provas, e à nota mínima exigida para todos os demais 
candidatos, nos termos do artigo 3º, do Decreto Estadual nº 
59.591/13 e alterações, e do artigo 2º, da Lei Complementar 
Estadual nº 683/92.

9. O tempo para a realização das provas a que o candidato 
com deficiência será submetido, poderá ser diferente daquele 
previsto para os demais candidatos, levando-se em consideração 
o grau de dificuldade apresentado em decorrência da deficiência 
(conforme § 4º, do artigo 3º, do Decreto Estadual nº 59.591/13 
e alterações, e § 4º, do artigo 2º, da Lei Complementar Estadual 
nº 683/92, com redação dada pela Lei Complementar Estadual 
nº 932/02), desde que requerido na ficha de inscrição e indicado 
no laudo médico emitido por especialista na área de deficiência 
do candidato.

10. O tempo adicional de que trata o item anterior, será 
no máximo, de uma hora para a realização das provas objetiva 
e discursiva.

11. Para concorrer como candidato com deficiência, o 
candidato deverá especificar, na ficha de inscrição, o tipo de 
deficiência, observado o disposto no artigo 4º, do Decreto Fede-
ral nº 3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 9.508/2018 e 
suas alterações e na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça; 
indicar que deseja concorrer às vagas reservadas aos deficientes; 
e durante o período de inscrições, enviar:

11.1. laudo médico, atestando a espécie e o grau ou nível de 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente 
da Classificação Internacional de Doença – CID, com assinatura 
e o carimbo do CRM do médico;

11.1.1. a validade do laudo médico a que se refere a alínea 
anterior será de 2 (dois) anos a contar da data de início da 
inscrição do Concurso quando a deficiência for permanente ou 
de longa duração e de 1 (um) ano a contar da data de início 
da inscrição do Concurso nas demais situações que não se 
enquadrarem em deficiência permanente ou de longa duração.

11.2. solicitação, se necessário, requerendo tempo e/ou tra-
tamento diferenciado para realização das provas, especificando 
as condições técnicas e/ou prova especial de que necessitará, 
conforme laudo médico encaminhado.

12. O candidato com deficiência visual: deverá, obrigato-
riamente, solicitar – na ficha de inscrição – a necessidade de 
confecção de prova especial ou a necessidade de leitura de sua 
prova, inclusive de tempo adicional para sua realização.

13. Aos deficientes visuais:
13.1. ao candidato deficiente visual (cego): serão ofereci-

das provas no sistema braile, desde que solicitadas dentro do 
período de inscrições. Suas respostas deverão ser transcritas em 
braile e para a folha de respostas por um fiscal designado para 
tal finalidade.

13.1.1. o referido candidato deverá levar para esse fim, 
no dia da aplicação das provas objetiva e discursiva, reglete e 
punção, podendo utilizar-se de soroban.

13.2. ao candidato com baixa visão: serão oferecidas 
provas ampliadas, desde que solicitadas dentro do período de 

inscrições. As provas serão confeccionadas no tamanho de fonte 
informado na ficha de inscrição (poderá ser 16, 20, 24 ou 28).

13.2.1. candidato que não indicar o tamanho da fonte da 
prova ampliada terá sua prova confeccionada com fonte 24.

13.3. a ampliação oferecida é limitada aos cadernos de 
questões. A folha de respostas e outros documentos utilizados 
durante a aplicação não são ampliados.

13.4. ao candidato com deficiência visual (cego ou com 
baixa visão): serão oferecidos computador/notebook, com o 
software NVDA disponível para uso durante a realização de suas 
provas, desde que solicitados dentro do período de inscrições.

13.4.1. na hipótese de serem verificados problemas técnicos 
no computador e/ou software mencionados na alínea “c”, deste 
item, será disponibilizado ao candidato fiscal ledor para leitura 
de suas provas.

14. O candidato com deficiência auditiva: deverá, obriga-
toriamente, solicitar – na ficha de inscrição – se necessitará de:

14.1. intérprete de LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais;
14.2. autorização para utilização de aparelho auditivo.
15. Caso o candidato use aparelho auditivo, deverá constar, 

expressamente, essa utilização no parecer do médico especialis-
ta, bem como informado na ficha de inscrição.

16. O candidato com deficiência física deverá, obrigato-
riamente, solicitar – na ficha de inscrição – se necessitará de:

16.1. mobiliário adaptado;
16.2. auxílio no manuseio das provas e transcrição de 

respostas.
17. Para envio da documentação referida no item 11.1. 

deste Capítulo, o candidato deverá, durante o período de 
inscrições:

17.1. acessar o link próprio deste Concurso Público, no site 
da Fundação VUNESP;

17.2. após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a 
Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” no 
campo próprio de “Requerimento para Inscrição como Deficien-
te” e realizar o envio do laudo médico, por meio digital (upload);

17.2.1. o laudo médico deverá estar digitalizado, frente 
e verso, quando necessário, com tamanho de até 2 MB, por 
documento enviado, e em uma das seguintes extensões: “pdf” 
ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

18.  Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com 
rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.

19.  Não serão considerados os documentos enviados por 
quaisquer outras formas diferentes da única especificada neste 
Edital.

20. O candidato que não fizer as solicitações de provas e 
condições especiais na ficha de inscrição e durante o período de 
inscrições, não terá as condições especiais providenciadas, seja 
qual for o motivo alegado.

21. O atendimento às condições especiais solicitadas ficará 
sujeito à análise da razoabilidade e da viabilidade do pedido.

22. O candidato que, dentro do período de inscrições, não 
declarar ser deficiente ou aquele que se declarar, mas não aten-
der aos dispositivos mencionados no item 11 deste Capítulo., 
não será considerado candidato com deficiência, para fins deste 
Concurso Público, e/ou não terá prova especial preparada e/ou a 
condição específica para realização das provas atendida.

23. Após o prazo de inscrição, fica proibida qualquer inclu-
são ou exclusão de candidato da lista especial de candidatos 
com deficiência.

24. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição 
conforme disposto neste Capítulo, não poderá interpor recurso 
em favor de sua condição, seja qual for o motivo alegado.

25. A divulgação da relação de deferimentos e de indefe-
rimentos relativos à solicitação para concorrer como candidato 
com deficiência e à solicitação de condição especial ocorrerá 
conforme cronograma previsto no Anexo VIII.

26.  O candidato que tenha tido indeferida a solicitação 
de inscrição para concorrer como pessoa com deficiência e/
ou a solicitação de condição especial, poderá interpor recurso, 
conforme dispõe o Capítulo 14 – DOS RECURSOS.

27.  O candidato que não interpuser recurso no prazo 
mencionado neste Edital será responsável pelas consequências 
advindas de sua omissão.

28.  A divulgação da relação definitiva de candidatos que 
tiveram deferidas ou indeferidas a solicitação de inscrição para 
concorrer como pessoa com deficiência e/ou a solicitação de 
condição especial ocorrerá conforme cronograma previsto no 
Anexo VIII. Após esta data fica proibida qualquer inclusão ou 
exclusão de candidato com deficiência da lista de candidatos 
que concorrerão como pessoas com deficiência e/ou de conces-
são de prova especial.

29. O candidato com deficiência classificado, além de 
figurar na Lista Prévia de Classificação Geral, terá seu nome 
constante da Lista Prévia de Classificação Especial – Pessoas 
com Deficiência.

30. A Coordenadoria de Gestão de Recursos Humanos 
executará as providências relativas ao agendamento da perícia 
médica e dará ciência aos candidatos com deficiência quanto à 
data, horário e local de sua realização, por meio de edital a ser 
publicado em Diário Oficial do Estado (www.imprensaoficial.
com.br);

31. A perícia será realizada em órgão médico oficial do Esta-
do, por especialistas nas áreas de deficiência de cada candidato, 
devendo a decisão ser publicada no Diário Oficial do Estado.

32.  O candidato deverá comparecer à perícia munido de 
documento de identidade original com foto recente, bem como, 
laudo médico original e exames complementares. 

33.  A avaliação pericial será realizada por equipe multi-
profissional composta por um médico perito e dois profissionais 
integrantes do cargo de Professor de Ensino Fundamental e 
Médio.

34.  A equipe multiprofissional emitirá parecer observando:
35. as informações prestadas pelo candidato no ato da 

inscrição;
36. a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo 

ou da função a desempenhar;
37. a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos 

ou outros meios que habitualmente utilize; e
38. o CID e outros padrões reconhecidos nacional e inter-

nacionalmente.
39. Caso o médico especialista constate que o candidato 

não é pessoa com deficiência, não haverá manifestação pelos 
profissionais integrantes do cargo de Professor de Ensino Fun-
damental e Médio.

40. Após a realização da perícia médica e publicação da 
decisão, caberá à Secretaria da Educação do Estado de São 
Paulo a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem como a 
imediata comunicação ao candidato com deficiência em formato 
acessível.

41. Quando a perícia médica concluir pela inaptidão, o 
candidato terá o prazo de 5 (cinco) dias, após a publicação do 
resultado, para solicitar a realização de junta médica pelo DPME 
para nova inspeção, da qual poderá participar profissional indi-
cado pelo interessado, utilizando-se de requerimento disponível 
no sítio www.planejamento.sp.gov.br – Perícia Médica – DPME 
> Ingresso – Pré-Avaliação – Pessoa com deficiência > Formulá-
rio – Requisição de Pré-Avaliação – Recurso.

42.  O pedido de recurso deve ser enviado via Correios com 
Aviso de Recebimento para o setor de atendimento do DPME 
situado à Avenida Prefeito Passos, s/n - Várzea do Carmo - São 
Paulo - SP - CEP 01517-020 ou protocolado pessoalmente no 
referido local no horário das 7h às 16h.

43. A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo de 
5 (cinco) dias contados da realização do exame.

44. Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela 
junta médica.

45. Após a realização da avaliação pela junta médica e 
publicação da decisão, caberá à Secretaria da Educação do Esta-

do de São Paulo a retirada dos respectivos laudos no DPME, bem 
como a imediata comunicação ao candidato com deficiência em 
formato acessível.

46. Findo o prazo da conclusão da junta médica, serão 
divulgadas as Listas de Classificação Definitiva Geral e Especial.

47.  Será excluído da Lista Especial, o candidato que não 
tiver configurada a deficiência declarada, passando a figurar 
apenas na Lista Geral.

48.  Serão excluídos deste Concurso Público o candidato 
que não comparecer à perícia médica e/ou aquele que tiver 
deficiência considerada incompatível com as atribuições do 
cargo, mesmo que submetidos e/ou aprovados em todas as 
etapas deste Concurso.

49.  Não ocorrendo inscrição ou aprovação de candidatos 
com deficiência, neste Concurso Público, será elaborada somen-
te a Lista Geral de Classificação Definitiva.

50. O percentual de vagas definidas neste Capítulo, que não 
for provido por inexistência ou reprovação de candidatos com 
deficiência, na perícia médica ou no Concurso, será preenchido 
pelos demais candidatos, com estrita observância à ordem clas-
sificatória, em consonância com o disposto no § 2º, do artigo 2º, 
do Decreto Estadual nº 59.591/13 e alterações.

51. A não observância, pelo candidato, de quaisquer das 
disposições deste Capítulo, implicará a perda do direito de 
concorrer e/ou ser admitido/contratado para as vagas reservadas 
aos candidatos com deficiência.

52. Após o ingresso do candidato com deficiência, essa 
condição não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
readaptação do cargo público, licença por motivo de saúde e de 
aposentadoria por invalidez.

53. Os documentos encaminhados fora da forma e dos pra-
zos estipulados neste Capítulo não serão conhecidos.

Capítulo 6 – DA INCLUSÃO DO NOME SOCIAL
1. Em conformidade com o Decreto nº 55.588/2010, a 

pessoa transexual ou travesti poderá requerer a inclusão e uso 
do nome social para tratamento e demais publicações referentes 
ao Concurso.

2. O candidato transexual ou travesti que queira fazer uso 
do nome social para tratamento deverá, durante o período de 
inscrições:

2.1. informar, na ficha de inscrição, a utilização do nome 
social;

2.2. preencher, total e corretamente o requerimento de 
inclusão e uso do nome social, conforme modelo constante no 
Anexo III, bem como imprimir, assinar e enviar esse requerimen-
to conforme item 3 deste Capítulo. 

3. Para envio do requerimento de uso do nome social, o 
candidato – durante o período de inscrições – deverá:

3.1. acessar o link próprio deste Concurso Público, no site 
www.vunesp.com.br;

3.2. após o preenchimento da ficha de inscrição, acessar a 
Área do Candidato, selecionar o link “Envio de Documentos” 
no campo próprio de “Requerimento para Utilização de Nome 
Social” e realizar o envio do requerimento de uso do nome social 
e do RG, por meio digital (upload);

3.3. o requerimento de uso do nome social deverá estar 
digitalizado, frente e verso, quando necessário, com tamanho 
de até 2 MB, por documento enviado, e em uma das seguintes 
extensões: “pdf” ou “png” ou “jpg” ou “jpeg”.

4. Não serão avaliados documentos ilegíveis e/ou com 
rasuras ou provenientes de arquivo corrompido.

5. Não será considerado o requerimento de uso do nome 
social enviado por quaisquer outras formas diferentes da única 
especificada neste Edital.

6. O candidato que não fizer a solicitação de uso do nome 
social durante o período de inscrições, não terá o atendimento 
deferido, seja qual for o motivo alegado.

7. O requerimento encaminhado terá validade somente para 
este Concurso Público.

8. Os documentos encaminhados fora da forma e dos prazos 
estipulados neste Capítulo não serão conhecidos.

Capítulo 7 - DO SISTEMA DE PONTUAÇÃO DIFERENCIADA 
PARA PRETOS, PARDOS E INDÍGENAS

1. O candidato preto, pardo ou indígena deverá indicar – no 
momento da inscrição – se fará uso do sistema de pontuação 
diferenciada, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 
1.259, de 15/01/2015, do Decreto Estadual nº 63.979, de 
19/12/2018, das Instruções CPPNI nº 1, de 18/05/2019 e nº 2, 
de 10/08/2019. 

2. Para realizar a inscrição, o candidato que se declarar 
preto, pardo ou indígena e que optar por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada, deverá efetuar os procedimentos gerais 
estabelecidos no Capítulo 3 deste Edital, assim como observar e 
cumprir os procedimentos descritos neste Capítulo.

3. Os candidatos que fizerem jus ao sistema de pontuação 
diferenciada serão beneficiados mediante acréscimo na pontu-
ação final, conforme fatores de equiparação especificados no 
Decreto Estadual nº 63.979, de 19/12/2018.

4. Para fazer jus à pontuação diferenciada, o candidato – no 
ato de inscrição deste Concurso Público e CUMULATIVAMENTE 
– deverá:

4.1. declarar-se preto, pardo ou indígena (autodeclaração);
4.2. declarar, sob as penas da lei, que não foi eliminado 

de qualquer concurso público ou processo seletivo realizados 
no âmbito do Estado de São Paulo, nem teve anulado ato de 
nomeação ou admissão, em decorrência de falsidade da autode-
claração, nos termos do disposto no parágrafo único, do artigo 
4º, da Lei Complementar nº 1.259, de 15 de janeiro de 2015;

4.3. manifestar interesse em utilizar a pontuação diferen-
ciada;

5. O candidato que optar pela utilização da pontuação 
diferenciada deverá, CUMULATIVAMENTE ao preenchimento da 
ficha de inscrição, preencher e enviar declaração nos termos do 
5.1 deste Capítulo e Anexo IV deste Edital.

5.1. enviar, durante o período de inscrições, via internet, 
no site da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), em link 
específico deste Concurso, na Área do Candidato:

5.1.1. especificamente para o candidato que se declarou 
preto/pardo: uma foto de frente e uma foto de lado do candidato, 
tamanho 5x7, ambas nítidas, coloridas, atualizadas, em fundo 
branco, com boa iluminação e com resolução mínima de 5 mega-
pixels, cópia colorida do documento de identidade oficial próprio, 
que contenha sua foto, bem como cópia colorida de documento 
idôneo, com foto, de pelo menos um de seus genitores, em que 
seja possível a verificação do preenchimento do requisito pre-
visto para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada, a 
qual será utilizada somente no caso de subsistir dúvidas quanto 
à autodeclaração do candidato e exista necessidade de compro-
vação de ascendência, prevista nos itens 16 e 17.

5.1.2. especificamente para o candidato que se declarou 
índio:

5.1.2.1.  Registro Administrativo de Nascimento do Índio – 
RANI próprio ou, na ausência deste, o Registro Administrativo 
de Nascimento de Índio – RANI de um de seus genitores ou, na 
ausência destes autodeclaração devidamente assinada. 

6. O(s) documento(s) elencados nos subitens 5.1.1 e 5.1.2, 
do item 5.1 deverá(rão) estar digitalizado(s), frente e verso, 
quando necessário, com tamanho de até 2 MB, por documento 
anexado, e em uma das seguintes extensões: “pdf” ou “png” 
ou “jpg” ou “jpeg”.

7. A declaração mencionada no item 5 deverá ser datada 
e assinada pelo candidato interessado, que se responsabilizará 
por todas as informações prestadas, sob pena de incorrer em 
crime de falsidade ideológica, nos termos da legislação cor-
respondente.

8. Não serão considerados válidos documentos enviados 
por via postal, fac-símile, correio eletrônico ou entregues no dia 
de aplicação da(s) prova(s), mesmo que estejam em conformida-
de com o estabelecido neste Edital.

9. É permitido ao candidato preto, pardo ou indígena mani-
festar que NÃO deseja se beneficiar do sistema de pontuação 
diferenciada. Para tanto terá seus direitos exauridos quanto à 
sua utilização, submetendo-se às regras gerais estabelecidas 
neste Edital, não podendo interpor recurso em razão desta 
opção, seja qual for o motivo alegado.

10. A divulgação da relação de deferimentos e de indefe-
rimentos relativos à solicitação para concorrer pelo sistema de 
pontuação diferenciada para pretos, pardos e indígenas ocorrerá 
conforme cronograma previsto no Anexo VIII.

11. O candidato que tenha tido indeferida a solicitação 
para participação pelo sistema de pontuação diferenciada para 
pretos, pardos e indígenas, poderá interpor recurso, conforme 
dispõe o Capítulo 14 – DOS RECURSOS.

12. O candidato que não interpuser recurso no prazo 
mencionado neste Edital será responsável pelas consequências 
advindas de sua omissão.

13. A divulgação da relação definitiva de candidatos que 
tiveram deferidas ou indeferida a solicitação para concorrer 
pelo sistema de pontuação diferenciada para pretos, pardos e 
indígenas  ocorrerá conforme cronograma previsto no Anexo 
VIII, não podendo ser alegada qualquer espécie de desconheci-
mento. Após a data estabelecida fica proibida qualquer inclusão 
ou exclusão de candidato da lista de candidatos que concorrerão 
pelo sistema de pontuação diferenciada para pretos, pardos e 
indígenas.

14. Os candidatos que optarem por utilizar o sistema de 
pontuação diferenciada participarão deste Concurso Público em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se 
refere ao conteúdo das provas, à avaliação, ao dia, horário de 
início e local de aplicação das provas.

15. A veracidade da autodeclaração de que trata o item 4.1 
será objeto de verificação pela Comissão de Heteroidentificação, 
constituída pela Fundação Vunesp.

16. Na aferição da veracidade da autodeclaração de can-
didatos pretos e pardos será verificada a fenotipia (aparência) 
e, caso subsistam dúvidas, será considerado o critério da 
ascendência.

17. Para comprovação da ascendência será exigido do can-
didato no momento da inscrição a apresentação de documento 
idôneo, com foto, de pelo menos um de seus genitores, em 
que seja possível a verificação do preenchimento do requisito 
previsto para habilitação ao sistema de pontuação diferenciada.

18. Caso a Comissão de Heteroidentificação, constituída 
pela Fundação Vunesp entender que a documentação entregue 
pelo candidato não é suficiente para a sua decisão, o candidato 
será convocado para o procedimento de heteroidentificação 
presencial, por meio de Edital específico que será publicado 
oficialmente na Imprensa Oficial do Estado (www.imprensa-
oficial.com.br), e disponibilizado, como subsídio, no Portal de 
Concursos Públicos do Estado (www.concursopublico.sp.gov.br) 
e nos sites da Secretaria da Educação (www.educacao.sp.gov.br 
e da Fundação VUNESP (www.vunesp.com.br), não podendo ser 
alegada qualquer espécie de desconhecimento.

19. O candidato deverá escolher, no momento da inscrição, 
a cidade em que poderá ser convocado para o procedimento de 
heteroidentificação presencial.

20. O procedimento de heteroidentificação presencial acon-
tecerá nas cidades de Araçatuba, Araraquara, Bauru, Presidente 
Prudente, São João da Boa Vista, São José do Rio Preto, São José 
dos Campo, São Paulo, São Vicente e Sorocaba.

21. A aferição da veracidade da autodeclaração do candi-
dato indígena será feita por meio do Registro Administrativo de 
Nascimento do Índio – RANI próprio ou, na ausência deste, o 
Registro Administrativo de Nascimento de Índio – RANI de um 
de seus genitores ou, na ausência destes autodeclaração devi-
damente assinada, conforme subitem 5.1.2, os quais deverão ser 
enviados no momento da inscrição.

22. As decisões relativas à aferição da veracidade da 
autodeclaração de candidatos pretos, pardos e indígenas cons-
tarão de edital a ser publicado conforme cronograma previsto 
no Anexo VIII, não podendo ser alegada qualquer espécie de 
desconhecimento. Nessa mesma oportunidade e mesmo edital 
serão divulgados/fixados o prazo e a forma para interposição de 
pedido de reconsideração relativo ao resultado de solicitação de 
participação como PPI.

23. O candidato que deixar de cumprir qualquer uma das 
exigências relativas ao processo de heteroidentificação será 
eliminado deste Concurso Público.

24. Constatada a falsidade da autodeclaração, o candidato 
será eliminado deste Concurso, conforme previsto no artigo 4º, 
parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 1.259, de 15 
de janeiro de 2015.

25.  Compete à Comissão de Heteroidentificação decidir, em 
juízo de retratação, os pedidos de reconsideração interpostos 
por candidatos contra a decisão que constatar a falsidade da 
autodeclaração.

26. Em caso de o candidato já ter sido nomeado ou admiti-
do, sujeitar-se-á à anulação do respectivo ato mediante procedi-
mento de invalidação, na forma dos artigos 58 e seguintes da Lei 
Estadual nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998.

27. Aos candidatos pretos, pardos ou indígenas que fizerem 
jus à pontuação diferenciada, o valor apurado terá como refe-
rência a nota em cada etapa do Concurso Público.

28. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas é a seguinte:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
29. Onde:
29.1. PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às 

notas, em cada fase do concurso público, de todos os candidatos 
pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse em 
participar da pontuação diferenciada.

29.2. MCA é a pontuação média da concorrência ampla 
entre todos os candidatos que pontuaram, excluindo-se os 
inabilitados. Entende-se por “ampla concorrência” todos os can-
didatos que pontuaram e que não se declararam como pretos, 
pardos ou indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, 
pardos ou indígenas, optaram por não participar da pontuação 
diferenciada.

29.3. MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI, 
entre todos os candidatos que pontuaram e que foram habilita-
dos antes da aplicação da pontuação diferenciada.

30. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada às 
notas de pretos, pardos e indígenas é a seguinte:

NFCPPI = (1+PD)*NSCPPI
31. Onde:
31.1. NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, 

após a aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a clas-
sificação do candidato na etapa do concurso público. Ao término 
da fase de concurso público, a nota final passa a ser considerada 
a nota simples do candidato.

31.2. NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, 
sobre a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

32. A eliminação dos candidatos que não obtiveram o 
desempenho mínimo estipulado neste Edital ocorrerá após a 
aplicação da pontuação diferenciada (PD) sobre a nota simples 
do candidato beneficiário do sistema diferenciado de que trata 
este Capítulo.

33. Os cálculos já efetuados referentes à pontuação dife-
renciada, relativos ao desempenho médio dos candidatos, não 
serão refeitos ou alterados em virtude de exclusão de candidatos 
por falsidade na autodeclaração.

34. A pontuação diferenciada também não será aplicada 
quando, na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), 
a MCPPI (pontuação média da concorrência PPI) for maior ou 
igual que a MCA (pontuação média da concorrência ampla).

35. Ao candidato preto, pardo ou indígena, que seja pessoa 
com deficiência é assegurado o direito de manifestar interesse 
em utilizar a pontuação diferenciada, de que trata este Capítulo, 


